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Orçamento público e o seu
impacto nas IEES/IMES/IDES



Criado em 2017 no governo Temer
Lei Complementar Federal nº 159/2017.

“Socorro financeiro aos Estados que se encontram

em desequilíbrio financeiro grave, promovendo

instrumentos para o ajuste de suas contas”.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Durante o governo Bolsonaro, a LC 178/2021 alterou a

Lei Complementar 159/2017.

Antes o Regime tinha duração de 3 anos e durante esse

tempo o pagamento da dívida era suspenso,
O novo RRF do Bolsonaro passou a ser de 10 anos -

somente no primeiro ano o pagamento da dívida é

suspenso. No segundo ano, os Estados são obrigados a
voltar a pagar a dívida, começando por 11,12% e

aumentando a cada ano mais 11,12%.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



RIO DE JANEIRO -

Primeiro estado a

aderir em 2017

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

Fonte: Esquerda diário Fonte: Brasil de fato

Fonte: Notícias Brasil

https://www.esquerdadiario.com.br/UERJ-Reitor-suspende-bolsas-dos-estudantes-e-salarios-dos-terceirizados
https://www.brasildefato.com.br/2017/05/22/rio-professores-da-uerj-estao-com-salarios-atrasados-desde-marco
https://noticiabrasil.net.br/20170810/crise-uerj-descaso-educacao-rio-9072845.html


Fonte: Portal da fazenda Rj

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

Notícia de 06/05/24
Em 01/11/2024 a dívida já estava em R$ 196 milhões

https://portal.fazenda.rj.gov.br/noticias/claudio-castro-obtem-liminar-no-stf-e-estado-do-rio-tem-parcelas-da-divida-com-a-uniao-reduzidas/#:~:text=D%C3%ADvida%20hist%C3%B3rica,-As%20d%C3%ADvidas%20do&text=Desde%20ent%C3%A3o%2C%20j%C3%A1%20foram%20pagos,n%C3%A3o%20garantidas%20pelo%20Governo%20Federal.


O Estado do Rio de Janeiro, “teria” de pagar em 2024, 
R$ 8,6 bilhões a União

Declarou que não ter condições financeiras de realizar

esse pagamento.

O governador anunciava calote no pagamento dos
salários dos servidores públicos estaduais.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Ministro Dias Toffoli

reconheceu excesso da
cobrança da dívida do Estado
do Rio de Janeiro, incluindo
os juros, e determinando a
suspensão da multa de 30% e

do aumento das parcelas
previsto para o ano de 2024,

mantendo o valor pago em

2023.

Em vez de pagar R$ 9,6
bilhões à União em 2024,

passou para R$ 4,9 bilhões.

Fonte: pge.rj.gov.br

O Estado do RJ ajuizou ação no Supremo Tribunal Federal
(STF), discutindo o Regime de Recuperação Fiscal.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://pge.rj.gov.br/imprensa/noticias/2024/05/o-governo-do-estado-obtem-liminar-no-stf-e-estado-do-rio-mantem-este-ano-o-mesmo-valor-das-parcelas-da-divida-com-a-uniao-pagas-em-2023


Fonte: carta capital

O Supremo Tribunal
Federal marcou para o
próximo dia 30, às 14h,
audiência de conciliação

sobre as dívidas do
estado do Rio de Janeiro

com a União. 

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://www.cartacapital.com.br/cartaexpressa/stf-marca-audiencia-de-conciliacao-sobre-divida-do-rio-de-janeiro-com-a-uniao/


Posteriormente Goiás e Rio Grande do Sul

Atualmente, está o debate de Minas Gerais ingressar

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

Fonte: Andes-SN



MINAS GERAIS

Fonte: Aduemg

A adesão do Estado ao RRF foi aprovada em

primeiro turno pela ALMG em julho, porém, não
foi votada em segundo turno.

Estado de MG entrou no RRF por meio de um

acordo com o STF

Dívida - R$ 165 bilhões

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://www.aduemg.org/single-post/contra-o-regime-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-fiscal-rrf-a-proposta-de-lei-do-teto-de-gastos-e-em-defesa-da-audi
https://www.brasildefatomg.com.br/2024/08/01/rrf-ou-propag-entenda-como-funcionam-as-duas-propostas-de-solucao-da-divida-de-mg-com-a-uniao


Fonte: Brasil de Fato

Decreto de Teto de Gastos

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://www.brasildefatomg.com.br/2024/08/29/mesmo-com-forte-oposicao-zema-adere-ao-rrf-e-publica-decreto-de-congelamento-de-salarios


MINAS GERAIS
Obstacularização da realização de novos concursos

públicos

“Caso o RRF seja aprovado, teremos problemas e

limitações em relação a consolidação prática do

cronograma acordado. Defendemos a realização dos

concursos para docentes, técnico-administrativo e

analistas conforme já previstos, e a criação de novos

cargos para contemplar todas as demandas dos cursos e

das unidades acadêmicas da Universidade do Estado de

Minas Gerais (UEMG)”

Teto de gastos

Congelamento de salários Fonte: Aduemg

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://www.aduemg.org/single-post/contra-o-regime-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-fiscal-rrf-a-proposta-de-lei-do-teto-de-gastos-e-em-defesa-da-audi


Congelamento de salários

suspensão de concursos públicos

Suspensão de auxílios e direitos

Privatização de empresas públicas

Retira autonomia do Estado

Não resolve o endivadamento, não recupera e aumenta o

volume da dívida

Impactos do RRF

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Redução na receita dos estados por meio da suspensão

da lei Kandir, com isso a União retém bilhões de reais
que deveriam ser repassados aos Estados.

Motivos do crescimento da dívida

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Motivos do crescimento da dívida

Indexadores utilizados para cobrança de juros (IGP-DI + 6% e

posteriormente IPCA + 4% ou Selic).

1.

Soma-se a isso a metodologia de variação cumulativa dos
índices estabelecida pela União, ao invés da adoção de um

modelo mensal.

2.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Dívidas questionáveis, sem transparência (Estados já

pagaram mais que o dobro). Importância da auditoria.
Parte da dívida foi gerada por passivos de bancos (ex.
Banerj) incorporados pelos Estados e grande parte é

devido ao somatório de juros sobre juros.

Motivos do crescimento da dívida

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Em síntese, a dívida dos Estados com a união apresenta

graves indícios de ilegalidade e ilegitimidade, mas tem
sido usada para privatizações, cortes nos investimentos

sociais, na saúde, educação e retirada de direitos dos
servidores públicos estaduais.

O resultado no ajuste das contas tem sido ineficaz e os

Estados saem mais endividados do que quando aderem ao

RRF.

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)



Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados
(Propag) / Projeto de Lei Complementar 121/24,

Projeto do senador Rodrigo Pacheco (PSD)

Mantém o formato atual de juros, definido pela inflação

mais 4%, mas autoriza desconto nos juros, como a

federalização de ativos para o abatimento de parte da

dívida.

Pagamento em 30 anos.

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/08/14/senado-aprova-renegociacao-de-dividas-dos-estados-com-a-uniao

Regime de Recuperação
Fiscal (RRF)

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/08/14/senado-aprova-renegociacao-de-dividas-dos-estados-com-a-uniao


Se o Rio de Janeiro (que está no RRF) migrar para o Propag?
Existe uma regra de transição: no primeiro ano, ele pagará
20% do valor das prestações, sendo o restante incorporado
ao saldo devedor. O percentual vai subir gradativamente

até chegar a 100% do quinto ano em diante.

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Programa de Pleno
Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag)

https://www.camara.leg.br/noticias/1097335-camara-analisa-proposta-que-preve-renegociacao-de-dividas-dos-estados-com-uniao/


Os Estados para se manterem no propag precisam:
***Limitar o crescimento anual das despesas primárias!

 (TETO de Gastos)

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Programa de Pleno
Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag)

https://www.camara.leg.br/noticias/1097335-camara-analisa-proposta-que-preve-renegociacao-de-dividas-dos-estados-com-uniao/


Fonte: Agência Câmara de Notícias

Programa de Pleno
Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag)

Três regras de correção real das despesas entre um ano e outro 
(IPCA + 0%, IPCA + 50% e IPCA + 70%)

A depender do crescimento da receita no ano anterior e da situação
fiscal (déficit ou superávit) do ente. 

Algumas despesas podem ser excluídas dos limites de crescimento do
gasto, como as despesas com saúde e educação.

Será aplicada a última regra (IPCA + de 70% da variação real positiva da
receita primária em 2023) para os que aderirem ao Propag já em de 2024.

https://www.camara.leg.br/noticias/1097335-camara-analisa-proposta-que-preve-renegociacao-de-dividas-dos-estados-com-uniao/


Lei Kandir (FHC - 1997?)

Uma das normas - isenção do pagamento de ICMS
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços)

sobre as exportações de produtos primários e

semielaborados ou serviços.

 Perda de arrecadação nos estados devido à isenção do
imposto nesses produtos.

Fonte: Agência senado

https://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/lei-kandir


Lei Kandir

A lei beneficia grandes exportadores de commodities, como:

Soja1.

Petróleo2.

Carne bovina3.

Minérios, principalmente o minério de ferro4.



Lei Kandir

Até 2003, a Lei Kandir garantiu aos estados o repasse de

valores a título de compensação pelas perdas
decorrentes da isenção de ICMS

Mas, a partir de 2004, a Lei Complementar 115 – uma das

que alterou essa legislação –, embora mantendo o direito

de repasse, deixou de fixar o valor.

Fonte: Agência senado

Perda na arrecadação nos estados 

https://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/lei-kandir


Lei Kandir

Perda na arrecadação nos estados 

Fonte: Outras mídiass

https://outraspalavras.net/outrasmidias/por-que-derrubar-a-lei-kandir/


Lei Kandir

Estados perderam muito em impostos devido a Lei
Kandir e a falta de compensação da União.

Lei que isenta mineradoras de pagar imposto sobre

exportações

Afeta em até 90% a arrecadação do setor aos municípios.

Impactos ambientais, país fica atrás no páreo industrial:

com ferro barato, “o Brasil subsidia o aço chinês”

Por que derrubar essa lei?



ICMS

Nova reforma tributária - alguns impostos extintos
Unificação: ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins — cobrança única

Será dividida entre os níveis federal (CBS: Contribuição
sobre Bens e Serviços) e estadual/municipal (IBS: Imposto

sobre Bens e Serviços).

Fonte: Agência Senado

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/12/21/reforma-tributaria-promulgada-principais-mudancas-dependem-de-novas-leis


ICMS

Fonte: Adusp

https://www.adunesp.org.br/noticias/reforma-tributaria-coloca-financiamento-e-autonomia-das-universidades-em-pauta-debate-apontou-cenarios-reivindicacoes-e-cobrancas-aos-reitores


SUBVINCULAÇÕES ESTADOS – IEES

Fonte: GTverbas - Andes-SN

*MDE - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - mínimo constitucional para a educação ou piso da educação

**RLI - Receita Líquida de Impostos (ICMS, IPVA...)



SUBVINCULAÇÕES ESTADOS – IEES

Fonte: GTverbas - Andes-SN



Emendas parlamentares



Emendas parlamentares


